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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO

Concurso Público

A Comissão de Coordenação e Supervisão do Concurso Público para provimento de cargos do quadro de pessoal da Assembléia Legislativa, a 
que se refere o Edital nº 1/2007, comunica que os candidatos a seguir relacionados foram aprovados na segunda etapa do concurso público  
para o cargo de Analista Legislativo, na especialidade Consultor em Direito:

Cargo: 212 – Consultor em Direito – Área I – Direito Constitucional e Administrativo

INSC. NOME NOTA

2ª ETAPA

740585 ADRIANO DE PADUA NAKASHIMA 73,50

522 AIRTON ALMEIDA DOS SANTOS 75,00

789465 ALAN REIS SOUZA 78,00

723922 ALESSANDRA CARNEIRO MACHADO 73,00

725415 ALEXANDRA GOMES HORTA 74,00

747516 ALEXSANDER DE ASSIS SOUZA 83,00

732968 ALICE BARROSO DE ANTONIO 75,00

782106 ALINE CRISTINA DE OLIVEIRA AMARANTI 81,00

737999 ALINE RENA PEREIRA 81,00

764479 AMARILDO DE VIEIRA MIRANDA 73,00

734865 ANA CAROLINA CIRIACO BRAGA 73,00



711490 ANA CRISTINA CUNHA 74,50

710807 ANA FLAVIA MOUTINHO RIBEIRO 72,00

739771 ANA LUIZA GOMES DE ARAUJO 80,00

767541 ANA PAULA CEOLIN FERRARI 72,50

711416 ANDRE COUTINHO DA FONSECA FERNANDES GOMES 94,00

723624 ANDRESSA APARECIDA CARVALHO MOURA 84,00

785500 ANGELICA APARECIDA SEZINI 80,00

723636 ANNAMARIA REIS OLIVEIRA E LOPES 73,00

783480 ANTONIO CARLOS LUCIO MACEDO DE CASTRO 80,00

785162 BRENO TADEU DE MELO SILVEIRA 78,50

757960 BRUNO CESAR CRUZ DE ASSIS 82,50

717865 BRUNO CLAUDIO PENNA AMORIM PEREIRA 80,00

729195 BRUNO MIRANDA CAMELO 84,00

751140 CAMILO FLAVIO SANTOS FONSECA 85,00

751653 CAROLINA AIDA LOPES ALVES 79,50

770102 CAROLINA MELO CAMPOS 79,50

752800 CAROLINA MIRANDA LABORNE MATTIOLI 77,00

771365 CAROLINE BASTOS DANTAS 77,00

723200 CLEUBER ALVES MONTEIRO JUNIOR 78,00

718513 CONSTANCA SALES VARELA DE OLIVEIRA MARTINS 78,00

764422 CRISTIANA MARIA FORTINI PINTO E SILVA 91,50

719103 DAVID OLIVEIRA LIMA ROCHA 80,50

749653 DEBORA GARCIA LIMOES DE AGUIAR RODRIGUES 90,50

763194 DIOGO BACHA E SILVA 73,00

5241 DIOGO CELSO DE REZENDE NEIVA 83,00

759691 DIOGO RIBEIRO FERREIRA 76,00

728764 EDGAR BANDEIRA MOURAO 77,00

711145 ELIANE APARECIDA RESENDE 78,50





717041 EUSTAQUIO ANTONIO NOGUEIRA PEREIRA 79,00

722392 EVANIA CRISTINA DE SOUZA 82,00

726070 FEDERICO NUNES DE MATOS 74,00

760490 FELIPE AUGUSTO DE BARROS CARVALHO PINTO 88,00

745034 FELIPE FARIA DE OLIVEIRA 88,50

769812 FELIPE GONTIJO LOPES 85,00

778971 FERNANDA AUGUSTA DE MORAIS E RAMOS 80,00

716899 FERNANDA BARROS DA ROCHA SOARES 78,00

753870 FERNANDA DE PAULA PINTO 72,50

722165 FLAVIA AVILA TEIXEIRA 72,50

715747 FLAVIA MAFRA GIFFONI 73,50

751731 FRANCISCO DE FREITAS JUNIOR 79,50

764100 FREDERICO BARBOSA GOMES 92,50

722891 FREDERICO COSTA MIGUEL 77,50

776849 GERSON PEDROSA ABREU 76,00

787527 GERUSA SILVA VIEIRA 79,00

741041 GIOVANNI SIMAO TRIGINELLI 79,50

772702 GLENDA ROSE GONCALVES CHAVES 84,00

767436 GUILHERME FORTINI BOSCHI 76,50

766795 GUILHERME SILVA MARTINS 88,00

724973 GUSTAVO ALESSANDRO CARDOSO 77,00

765011 GUSTAVO TERRA ELIAS 76,00

712382 HELDER ALVES VESPUCIO JUNIOR 78,50

716130 HENRIQUE MACIEL DOS SANTOS MOREIRA 74,50

715314 ISRAELA FIRMINIA VENANCIO REIS DE RIEGO 78,50

760938 JACQUELINE PASSOS DA SILVEIRA 85,00

733337 JOANA TEIXEIRA DE MELLO FREITAS 78,00

728214 JOAO GOMES DUTRA NETO 85,00



788331 JOAO MAURICIO PENNA LAMOUNIER 73,50

772299 JOSE CANDIDO MAGALHAES 75,00

723713 JOSE FLAVIO MALAQUIAS RANGEL 77,00

765829 JOSE LEONARDO AGUIAR 73,50

733906 JOSE MARIA DE BARROS JUNIOR 90,00

748676 JULIANA CRISTINA FULGENCIO CAMPOS 82,50

710490 MAIRA COSTA VAL FAJARDO 73,50

713363 MAIRA FARAH PAES BARRETO 84,50

766704 MAIRA GABRIELA AVELAR VIEIRA 83,50

717529 MARCELA OLIVEIRA THOME 74,50

789166 MARIA DE LOURDES TONUCCI CERQUEIRA OLIVEIRA 75,50

775302 MARIA TEREZA MARQUES CORREA 86,50

7165 MARIA THEREZA DE F.SANTOS MOREIRA SILVA 81,00

754294 MARIANA BRAGA PEREIRA 79,00

749732 MARINA FRANCA SANTOS 77,50

717299 MARINA LIMA DE CARVALHO 75,50

778554 MATEUS FERNANDES VILELA LIMA 76,00

725291 MICHELLE LARANJA CASSARO 94,00

784658 NATHALIA DE CASSIA REZENDE SILVEIRA 88,50

752289 NILO DA ROCHA MARINHO NETO 73,00

765800 ORESVALDO DE SOUSA VAZ 91,00

740846 PAOLA CARVALHO NEPOMUCENO 78,50

733498 PATRICIA DE ALENCAR TEIXEIRA 82,50

768262 PATRICIA DOMINGUES BRAGANCA 79,00

761650 PATRICIA FERNANDES ANTONIO 78,50

767384 PATRICIA JANUARIA DE SALES MARQUES BARBOSA 82,00

729287 PAULA ALMEIDA MITRE 75,00



731289 PAULA BARBOSA GUIMARAES 87,00

728321 PAULA GABRIELA MENDES LIMA 95,50

773400 PAULA MORAES DE MATOS 94,00

7534 PAULO SERGIO VIDAL 81,50

723049 PEDRO AUGUSTO DE ARAUJO FREITAS 82,50

744787 PRISCILA GUIMARAES SIQUEIRA 79,50

749421 RACHEL CAMPOS PEREIRA DE CARVALHO 85,00

710199 RAFAEL HENRIQUE TARCIA ANDREAZZI 76,00

756929 RAFAEL VASCONCELOS PORTO 82,50

767767 RAQUEL ASSUNCAO IVAR DO SUL 95,50

722910 RERINSTHAIN AWDREY FERREIRA BARBOSA 80,00

784853 RITA DE CASSIA COSTA SOUTO 72,50

711510 RODRIGO AUGUSTO CAMPOS BAPTISTA 75,00

731888 RODRIGO LOPES TORRES 81,00

774785 SAMYA MARTINS DE OLIVEIRA PACHECO 75,50

712372 SERGIO POMPEU DE FREITAS CAMPOS 91,00

758765 SERGIO RUBENS BIRCHAL BECATTINI 75,50

750768 SIMONE CASTRO FERES DE MELO 91,00

776581 TATIANA WEINBERG ROITBERG 79,50

739422 THAISA AMARAL BRAGA 73,00

713838 THALES ROBERTO FURTADO MORAIS 76,00

779050 THIAGO ALVES RODRIGUES 98,00

785339 THIAGO CORREIA AFONSO 88,50

760231 THIAGO VINICIUS TEIXEIRA PEREIRA 88,00

789308 VALERIA DE SOUZA MARTINS 78,50

723668 VANILZA RIBEIRO XAVIER 80,00

745594 VITORIA JACOB TORRES 83,50



775743 VIVIANE ANDRADE CAMPOS 76,00

736818 WALID MACHADO BOTELHO ARABI 75,00

742175 WILLIAM EUSTAQUIO DE CARVALHO 73,50

Cargo: 212 – Consultor em Direito – Área I – Direito onstitucional e Administrativo - Deficiente

INSC. NOME NOTA

2ª ETAPA

733906 JOSE MARIA DE BARROS JUNIOR 90,00

Cargo: 213 – Consultor em Direito – Área II – Direito Tributário

INSC. NOME NOTA

2ª ETAPA

6170 ALEX DOS SANTOS RIBAS 79,50

761220 ANDRE DE OLIVEIRA SANTOS MACHADO 81,00

727332 ANDRE HENRIQUE OTONI LOPES 83,50

730458 BERNARDO MOTTA MOREIRA 89,00

765735 CAROLINA DE RESENDE PIRES MIRANDA RODRIGUES 83,00

711374 CECILIA ARRUDA MIRANDA 72,50

733746 DANIEL PEREIRA CARNEIRO 73,00

749863 FERNANDA PEDROSA LEITE 80,50

753429 FLAVIA ROBERTI FERREIRA 78,50

780739 FREDERICO MENEZES BREYNER 91,00

718438 GUSTAVO CELESTINO MIRANDA 72,50

773838 HILDA MARIA GOSELING ARAUJO 79,50

740231 ISABELLA CARVALHO MOREIRA 83,00

782836 JOAO ANTONIO DOS SANTOS JUNIOR 72,50

7009 JULIANA GUIMARAES SANTANA 94,50

743905 MOARA GUILHERME DE REZENDE 74,50

754892 RODRIGO COSTA VIDAL RANGEL 83,00



722487 TIAGO GOMES DE CARVALHO PINTO 87,50

779365 VALERIA CABRAL GEO VERCOZA 87,50

738055 WOLNEY DA CUNHA SOARES JUNIOR 75,00

PRONUNCIAMENTOS REALIZADOS EM REUNIÃO ANTERIOR

64ª reunião ordinária da 2ª sessão legislativa ordinária da 16ª legislatura

Discursos Proferidos em 16/7/2008

O Deputado Padre João* - Sr. Presidente, nobres colegas Deputados e Deputadas, mais uma vez ocupo a tribuna para destacar uma conquista  
da sociedade mineira em relação à BR-040. Lamentavelmente, no trecho da BR-040 que liga Belo Horizonte a Conselheiro Lafaiete, foram  
inúmeros os acidentes que ceifaram a vida de muitas pessoas e também causaram prejuízos de ordem material. Dificilmente, ao passarmos por 
essa BR, não vemos dezenas de carros trocando pneus. São acidentes de todos os níveis de gravidade.

Várias audiências públicas foram realizadas na Casa para tratar desse assunto, além das visitas feitas à própria BR. Um dos desdobramentos 
advindos dessas audiências e visitas realizadas desde o ano passado foi o compromisso da Vale e da CSN, aqui representada pelo Sr. Fernando 
Coura, com a construção de uma via paralela, a chamada popularmente de Rodovia do Minério. Um dos itens que estava impedindo a execução  
da Rodovia do Minério era a licença ambiental. A referida licença já foi concedida, e, segundo informação do Sindiextra, na semana que vem as  
obras da Rodovia do Minério serão iniciadas. 

Então, é uma conquista da sociedade retirar da BR-040 o tráfego de inúmeras carretas de minério, que danificam o asfalto e deixam minério  
pela BR afora, que se transforma em muita poeira no período da seca e lama na época de chuvas. Isso se transforma em uma ameaça a todos 
que trafegam, sobretudo no trevo de Ouro Preto, mas também de Belo Horizonte a Conselheiro Lafaiete em certos dias. No trecho da BR-040 
dentro do Município de Congonhas, a situação é ainda mais caótica.

Então, é muito bom dar essa notícia do início das obras na BR-040. Repito que se trata de uma conquista desta Casa, que vem sempre  
cobrando. Vários Deputados que participaram de audiências públicas cobraram do DNIT e das empresas mineradoras. Temos reiterado e os 
próprios  empreendedores  reconhecem  que  essa  atividade  tem dado  muito  lucro  e  nunca  na  história  foi  tão  rentável.  Só  na  região  do 
Quadrilátero Ferrífero, todas as empresas estão em fase de expansão. Em curtíssimo prazo, a tendência do tráfego é triplicar.

Portanto,  essa  obra é urgente,  e  essas  empresas  anunciaram em audiências  públicas  nesta Casa  que antes  das chuvas  será concluída,  
diminuindo bastante o tráfego desses caminhões de minério nesse trecho da BR-040. As próprias empresas vão arcar com as despesas, e a  
previsão inicial é de R$10.000.000,00, havendo também a cessão do terreno pela Vale. O DNIT estará acompanhando de perto, com liberação  
de alguns trechos em que haverá intervenção da nova Rodovia do Minério sobre a BR-040.

Reconhecemos a atuação do Sindiextra, sobretudo na pessoa do Sr. Fernando Coura, presente nas audiências, que foi o interlocutor da Vale e 
da CSN e de outras empresas que utilizam esse trecho da BR-040. Estamos na expectativa de que ainda neste ano o tráfego de caminhões 
pesados seja retirado.

Concedo aparte ao Deputado Fábio Avelar, que nas audiências públicas e visitas técnicas a esse trecho sempre esteve atento a esse quadro  
crítico.

O Deputado Fábio Avelar (em aparte) - Obrigado. Cumprimento-o pelo assunto que V. Exa. aborda nesta tarde, o qual estamos debatendo há 
vários  meses.  Registro  a  importância  da  sua  participação  nesse  trabalho  para  recuperação  da  BR-040,  com  as  dificuldades  que  vimos 
enfrentando. 

Realizamos algumas audiências públicas, e em todas elas foi reafirmado o compromisso das empresas privadas, por meio do Sindiextra, de 
implementar essa importante estrada, como V. Exa. ressaltou, com cerca de 10km e custo estimado em R$20.000.000,00, com início já na 
segunda-feira. Segundo informações do Sindiextra, até o final deste ano ou, no mais tardar, no início do próximo, essa importante estrada 
estará concluída, se Deus quiser, retirando da BR-040 o trânsito de transporte pesado de minério ali realizado.

Essa é nossa primeira vitória, Deputado Padre João, que temos de comemorar. Também temos de agradecer a participação do Sindiextra,  
registrando que essa obra não foi iniciada há mais tempo em razão de um atraso no processo de licenciamento ambiental. Mas foi uma vitória  
importante, e acho que agora, tão logo reiniciemos as nossas atividades nesta Casa - já conversamos com o Presidente, Deputado Alberto Pinto  
Coelho, temos de agir para implementar aqui a frente parlamentar em prol da duplicação da BR-040, que já conta com a assinatura de mais de 
60 parlamentares. Acho importante que logo no início do segundo semestre promovamos a instalação dessa frente; a partir daí, poderemos,  
então, empreender um esforço concentrado para garantir, junto ao Ministério dos Transportes, os recursos necessários para que se possa fazer 
ainda neste ano o estudo de viabilidade técnica e ambiental para implementação do projeto de duplicação da BR-040 já no ano que vem.  
Assim, quero cumprimentar o Deputado Padre João, contando com a participação de V. Exa. na ativação da nossa frente parlamentar, que 
certamente vai trazer uma contribuição muito importante para esse processo. Parabéns e muito obrigado pelo aparte.

O Deputado Padre João* - Sou eu quem agradece ao Deputado Fábio Avelar, a quem parabenizo pelas ações que tanto contribuíram com essa  
conquista. Mas, lamentavelmente, Deputado Fábio Avelar, não podemos celebrar a conquista de um outro pleito, este em relação à MG que liga  
a BR-040 a Ouro Branco. Desde a primeira audiência pública aqui realizada, há três anos, para discutir a licença para a expansão da Gerdau em 
Ouro Branco e Congonhas, a Gerdau se comprometeu a duplicar essa MG, que liga a BR-040 a Ouro Branco; portanto, também à entrada da 
empresa. Mas a Gerdau não pode fazer isso; embora tenha garantido, Deputada Elisa, todos os recursos para a execução da obra, ela depende 
do projeto, que é liberado pelo DER. Há três anos, Deputado Antônio Carlos, a empresa quer duplicar a MG, mas o DER nem sequer liberou o  
projeto. Por várias vezes fui ao DER, e em uma das audiências que tivemos ali alegaram que o projeto estava na Gerdau para readequação ao  
Orçamento, o que, como descobri depois, era mentira: o projeto estava lá no DER. Agora, dizem que está na Secretaria de Obras. Então, há  
uma enrolação. A questão não é política, mas de politicagem, pois entendo que uma questão é política quando há comprometimento com a 
vida, com toda a política de infra-estrutura de obras que são essenciais para uma região. 

Não dá para entender. Não é incompetência do Estado, porque conseguimos enxergar outras MGs que estão sendo construídas, alargadas,  
pavimentadas. Por que somente com o trecho que liga a BR-040 a Ouro Branco há essa má-vontade do governo do Estado em liberar o projeto,  
sendo que isso foi acordado há mais de três anos? Má-vontade essa que vem prejudicando toda a comunidade de Ouro Branco, sobretudo as 



pessoas que vindo do Rio de Janeiro, ou mesmo de Belo Horizonte, passam por Ouro Branco, pela Estrada Real, indo a Ouro Preto e Mariana. 

Quero deixar o meu protesto em relação à má-vontade do DER, à falta de respeito com o povo de Ouro Branco e com todos que utilizam o  
trecho da 040 a Ouro Branco. E ainda cumprimentar a Gerdau pela boa-vontade e interesse em arcar financeiramente com a obra, e nem 
sequer o governo libera o projeto. 

Representando a comunidade de Ouro Branco, deixo aqui os meus protestos. Retomaremos esse assunto junto com o Deputado Mauri Torres, 
Líder  do Governo,  para estar  junto com o Secretário Danilo  de Castro,  que coordena essas  questões  políticas  ou politiqueiras que vêm 
emperrando projetos importantes em nosso Estado. Muito obrigado.

* - Sem revisão do orador.

O Deputado Padre João* - Deputados, Deputadas, antes de salientar a importância dessa Conselheira no Conselho Estadual de Educação,  
queria dizer aos Deputados que, lamentavelmente, às vezes, exponho-os, mas o faço porque o Regimento me permite. O meu objetivo não é 
expor nenhum colega. A minha reivindicação é legítima e, mais do que legítima, justa. Ela não teve o respeito da Comissão nem do próprio 
Tribunal de Justiça, que deveria, pelo menos, sinalizar ou justificar por que não, já que era do seu interesse. E não houve nem sequer o  
respeito desse órgão de se manifestar em relação à nossa proposição. Portanto peço a compreensão dos Deputados e conto com ela. Meu 
objetivo não é expô-los, não se trata disso.

Sr. Presidente, quero reiterar a importância da missão de um conselho estadual. Qualquer política pública é fundamental, mas, sobretudo, a  
educação. Sabemos dos inúmeros desafios que ainda temos nessa área. Quero, ao estar aqui não só aprovando, mas também louvando a 
indicação da Sra. Terezinha Marlene Porto como Conselheira, que integrará o Conselho Estadual de Educação, ousar pedir uma atenção e um 
carinho especial dela com nossa juventude. Se o acesso à educação é um desafio para todas as crianças e jovens, esteja certa, Sra. Terezinha,  
que, para a criança e o jovem da zona rural, ele ainda é maior, não só no que se refere ao acesso mas também no que se refere ao conteúdo  
que recebem os que têm acesso. 

Então temos dois grandes desafios. Primeiro, o acesso à educação, o que muitos ainda não têm; segundo, uma grade curricular, ou seja, um 
conteúdo diferenciado para a juventude rural. A Sra. Terezinha, a indicada, sendo mulher, terá essa sensibilidade, esse carinho e um olhar  
voltado para o jovem e a jovem rural. Quando, sobretudo na criação, arrancamos o jovem do mundo rural e o trazemos para o mundo urbano,  
ele já se encontra deslocado, sem chão. Ele já se sente acuado no mundo urbano, mesmo sendo sua formação igual à do jovem urbano. 

Sra. Terezinha Marlene Porto, futura Conselheira, se queremos manter o homem e a mulher no campo, será a partir da educação e de uma  
atuação do próprio Conselho, para resgatar, em cada criança, em cada jovem, o encantamento pela zona rural. É fazer brotar na mente e nos  
corações das nossas crianças e jovens o orgulho de serem da zona rural. Só assim, Deputado Carlin Moura, na próxima década, teremos 
famílias, homens e mulheres, com qualidade de vida, na zona rural. É assim que nasce a esperança, com a participação de novos Conselheiros  
integrando o Conselho Estadual de Educação, com o objetivo de repensar toda a política educacional  do nosso Estado, tal como garantir  
avanços na educação, e nunca o retrocesso.

Esses avanços passam pelo mundo rural, e temos, em Minas Gerais e no Brasil, modelos e várias referências. Uma delas, que louvo, é a  
pedagogia da alternância, implementada pelas Escolas-Famílias Agrícolas, para os ensinos fundamental, médio ou superior, em que a criança 
fica 15 dias morando na escola. Além da grade curricular exigida pelo MEC desde o ensino fundamental, há uma complementação específica  
voltada para a agricultura, para a agropecuária e para as questões ambientais. 

Então, a pedagogia de alternância que vem sendo implementada pelas Escolas-Famílias Agrícolas é uma referência, um modelo para nós. Creio  
que é esse o caminho para fazermos brotar no coração e na mente das nossas crianças e jovens o encantamento pelo campo. Só assim, ao 
invés de se ter a ilusão de estudar e ir para grandes centros como São Paulo e Belo Horizonte, nossas crianças e jovens terão o sonho de  
permanecer no campo e produzir alimentos, preservar o meio ambiente e garantir qualidade de vida para todo o povo brasileiro e, por que não, 
para as pessoas do mundo inteiro, produzir alimentos não somente em quantidade, mas em qualidade. Com essa educação diferenciada, fica  
muito claro que não basta produzir alimentos, mas produzi-los com qualidade. Um dos aspectos importantes em relação à qualidade dos 
alimentos é sua produção sem uso de veneno, sem uso de agrotóxicos, que vêm matando tanta gente.

Então, Sr. Presidente, nossa indicação é favorável, louvando a Sra. Terezinha Marlene Porto e desejando a ela sucesso no Conselho Estadual de  
Educação.

* - Sem revisão do orador.

O Deputado Padre João* - Como o assunto ainda se refere à composição do Conselho Estadual de Educação, permita-me continuar a reflexão.  
Antes me referia à Sra. Terezinha Marlene Porto, agora a nossa saudação ao Conselheiro Oderli Aguiar. Fazia referência à importância da 
educação diferenciada pelo campo, e agora vamos contar com esse novo conselho para essa sensibilidade relacionada com a formação de  
crianças e jovens na linha da produção de alimentos; não somente a produção em si, mas a produção preocupada com a qualidade. Aqui, neste 
Plenário, o próprio Secretário de Meio Ambiente, José Carlos Carvalho, afirmou que Minas Gerais, lamentavelmente, está batendo o recorde no 
uso de veneno, com uma média de 6kg por hectare ao ano. As reportagens que vemos todos os dias são de intoxicação, envenenamento e 
morte na produção de morango, maçã, batata-inglesa. 

Isso ocorre com vários alimentos, tanto na aplicação, com as pessoas que os produzem, quanto com quem os adquire e os ingere. Assim,  
Conselheiras e Conselheiros, Sr. Oderli Aguiar, é muito importante que, na educação, o eixo estrutural seja o comprometimento com a vida e 
com a qualidade de vida, educar e formar para a vida. Então, quando a educação do campo for, de fato, diferenciada, as coisas tomarão outro  
rumo.  Contamos com esse novo conselho de acelerar o processo de educação diferenciada para o campo e para produzir alimento com 
qualidade. Temos de produzir alimentos para garantir vida, e não para gerar doenças e morte. É uma grande contradição produzir alimentos 
para gerar doenças e morte.

Dessa forma, Sr. Oderli, é com alegria que acolhemos e aprovamos o seu nome para o Conselho, mas com a esperança de termos, de fato,  
uma dedicação, um olhar diferenciado sobre cada ser humano. É importante termos uma atenção particularizada, pois cada ser humano tem 
sua própria natureza, é um ser distinto. É, logo, inconcebível termos salas de aula com tantos alunos, 50 ou 60. É impossível, com esse 
número, ter uma dedicação integral do professor. É impossível ter uma educação de qualidade, se a educação não for diferenciada entre o  
campo e a cidade. É impossível ter uma educação de qualidade, Sr. Oderli, novo Conselheiro, quando, ainda em Minas Gerais, na mesma sala  
de aula, temos a 1ª, a 2ª, a 3ª e a 4ª séries, quatro turmas distintas no mesmo espaço físico. A capacidade da criança de absorver, de  
formação, fica próximo a zero. Não resolve implementar um transporte e trazer todas essas crianças para a área urbana. Por que não começar  
com o tempo integral no campo?

Abandonamos o campo há muito tempo. Não tivemos governantes comprometidos com o campo, basta lembrar que realizamos, no mês de  
junho, a 1ª Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, para sistematizar uma política de desenvolvimento rural na 



agricultura e na pecuária, na lógica da agricultura familiar. No campo da educação, já tivemos mais de 10 conferências, o mesmo ocorrendo na  
área da saúde. No caso da igualdade racial, já vamos para a terceira conferência. A segurança alimentar, que é uma política pública nova, já  
realizou quatro conferências. Infelizmente, no caso de desenvolvimento rural, na agricultura, estamos na primeira. 

Apelamos aos novos Conselheiros para que não se esqueçam do modelo francês, que é a pedagogia de alternância, que vem dando certo e  
resgatando, de fato, o encantamento pelo campo. A formação é diferenciada, a capacidade da criança e do jovem é notável. Por isso fazemos 
um apelo ao novo Conselheiro Oderli Aguiar, no qual depositamos, junto com os demais Conselheiros - Sra. Terezinha Marlene Porto, Sra.  
Maria Dolores da Cunha Pinto, Sr. Márcio Luiz Bunte de Carvalho, Sr. João Víctor Mendes, Sra. Sílvia Nietsche -, nossa confiança. Esperamos  
que, num conjunto, sejam de fato uma força nova, uma força renovadora ou inovadora desse novo conselho.

Um outro aspecto importante que quero destacar aqui para nosso novo Conselheiro Oderli Aguiar é estar sempre atento à intersetorialidade das  
políticas públicas. Ou seja, a educação não se faz de forma isolada das questões social, ambiental, de saúde e do desenvolvimento, seja rural, 
seja urbano. A educação, de fato, deve ocupar uma visão abrangente, e não uma visão míope.

Desejo êxito e sucesso ao Sr. Oderli, a quem asseguro que pode contar com esta Casa, seja pelas suas comissões permanentes, seja pelos  
Deputados e pelas Deputadas, todos sensíveis à nobre causa da educação.

* - Sem revisão do orador.

O Deputado Padre João* - Sr. Presidente, não posso deixar, uma vez que fiz referência aos outros Conselheiros, de saudar a Sra. Sílvia, a  
quem desejamos êxito e sucesso. Reafirmamos que pode contar conosco enquanto Conselheira. Essa missão que estará realizando no Estado 
de Minas Gerais é muito importante. 

Tenho certeza de que a Sra. Sílvia sabe do grande desafio que a aguarda, pela diversidade do Estado de Minas Gerais. Sra. Sílvia, nossa nova  
Conselheira, o Estado de Minas Gerais é uma síntese do Brasil em todo sentido, seja pela cultura, seja pelo clima, seja pelo seu próprio aspecto  
geográfico. O grande desafio dos 853 Municípios mineiros é uma riqueza dessa diversidade, para nós, enquanto agentes políticos; e agora a  
senhora, como Conselheira, é uma agente política por excelência.

Vejo os nossos Conselheiros como voluntários, porque prestam serviço relevante ao Estado. Mesmo Conselheiros municipais têm uma missão 
relevante  enquanto  voluntários.  É  bem verdade  que  há  a  parte  que  representa  o  poder  público,  mas,  como  Conselheiro,  não  se  tem 
remuneração diferenciada, como hora extra ou gratificação pela atuação. É de se louvar as pessoas que se dispõem a prestar esse serviço ao 
povo mineiro, especificamente agora a Sra. Sílvia Nietsche.

O grande desafio é essa adequação. Nos grandes centros também temos outro desafio, porque uma coisa é a escola que está na área central, e 
outra são as escolas que estão na periferia. Em experiência exitosa, até aqui, em Belo Horizonte, temos a escola em tempo integral, para  
possibilitar formação para a vida. Além da grade curricular exigida pelo MEC, é preciso ter uma série de outras atividades, de lazer, esportiva  
ou de artesanato. Há uma série de outras atividades complementares, como a informática, a pesquisa, a leitura ou as línguas. São atividades 
complementares que enriquecem e habilitam a nossa criança e o nosso jovem a enfrentarem os novos desafios da modernidade, a terem  
sucesso depois nos vestibulares e em concursos. Então, preparam melhor a nossa criança e o nosso jovem.

Queremos destacar, para a Sra. Sílvia, primeiro, o nosso voto de confiança na sua pessoa, com o apelo de que tenha a sensibilidade de  
enxergar a diversidade do nosso Estado, mesmo no mundo urbano. É como favorecer a educação em tempo integral. 

Foi uma grande conquista para a educação a fixação de um percentual que tem de ser investido exclusivamente na área. Lamentavelmente  
vemos muitas Prefeituras chegando ao final do ano apertadas, porque não gastaram tudo, estão com dinheiro em caixa, empregaram o recurso 
público de qualquer forma, sem planejamento. Otimizar os recursos e aprimorar essa política é fundamental para a sociedade. 

Sra. Sílvia, nova Conselheira, como o Conselho Estadual de Educação pode contribuir também com os nossos Municípios, embora todos tenham  
Conselho de Educação? O Conselho Estadual pode e deve contribuir com diretrizes para que haja uma certa unidade, em todo o Estado de  
Minas Gerais, de forma a aprimorar a política pública de educação, levando os administradores públicos a uma gestão eficaz, eficiente. Somente 
com investimento adequado à criança e ao jovem é que a sociedade avançará. É preciso garantir a paz, reduzir a violência, garantir emprego e 
qualificação profissional. Portanto, Sra. Sílvia, o seu papel é muito importante. Digo até que é mais que um papel, é uma missão. Louvo a sua  
disposição. A senhora tem o nosso apoio e o nosso aplauso aqui. Espero que, em conjunto com os demais Conselheiros, inúmeras iniciativas  
sejam tomadas para aprimorar ainda mais essa política, impedindo qualquer retrocesso na área de educação no Estado de Minas Gerais. 

Encerro, Sr. Presidente, destacando que precisamos ter um olhar atento para cada criança, cada adolescente e cada jovem, sem deixar de lado  
o profissional da educação. O professor deve ter uma justa remuneração, um espaço de trabalho decente, com garantia de reciclagem. Isso é  
fundamental.

* - Sem revisão do orador.

A Deputada Elisa Costa* - Deputado Alberto Pinto Coelho, Presidente desta Casa Legislativa, participantes da Mesa, Deputados e Deputadas, 
quero saudar Minas Gerais e minha cidade, Governador Valadares. Durante este tempo de que dispõe a Liderança da bancada pelo art. 70,  
quero fazer um registro das emendas que apresentamos à LDO, projeto que será votado para encerrar o semestre nesta Casa Legislativa.

Em relação a três emendas, quero fazer um destaque, primeiro sobre a região do Rio Doce. A nossa emenda, de nº 53 à LDO - queria até  
registrar para o Deputado Jayro Lessa - vem contribuir para a elaboração de um plano de incentivos para atração de investimentos na região.  
Essa emenda aprovada na LDO é extremamente importante neste momento em que uma grande indústria, uma grande fábrica decide instalar-
se em Governador Valadares, com reflexos para toda a região. 

Exatamente uma emenda aprovada na LDO contribui para garantir um planejamento mais organizado a curto, médio e longo prazos e prepara 
a região do Rio Doce de maneira planejada a fim de dar equilíbrio e, principalmente, sustentabilidade para a exploração; ou seja, equilíbrio  
entre a exploração do meio ambiente e a sua preservação e equilíbrio das forças produtivas e econômicas para o Vale do Rio Doce.

Já tivemos uma experiência predatória na década de 50. Devemos aprender com os erros para não repeti-los. O momento agora é de o poder  
público  participar  desse  processo  exercendo  uma  função  de  planejamento,  com  diagnóstico  das  potencialidades  e  dos  gargalos  para  o 
desenvolvimento, interferindo, de forma organizada, para a superação dos entraves e incentivando o investimento diversificado e sustentável.  
Essa emenda da LDO vem contribuir muito para o momento que estamos vivendo em Governador Valadares e no Vale do Rio Doce.

Quanto ao Vale do Rio Doce, queria citar dois momentos que eu e o Deputado Jayro Lessa vivenciamos nesta semana. Um deles é exatamente  



a assinatura do protocolo de intenções para a instalação da Aracruz Celulose, resultado da junção das forças políticas, econômicas e sociais de  
Valadares  e região,  aliás,  de Prefeitos  e  Prefeitas  da região,  num movimento que envolveu não somente  Minas  Gerais,  mas também o  
Presidente Lula, a Ministra Dilma Rousseff e o nosso Senador José Alencar, Vice-Presidente da República. Serão investidos 8,6 bilhões para a 
implantação do complexo industrial. O Estado investirá R$100.000.000,00 em obras de infra-estrutura, e o governo federal contribuirá com o  
financiamento por meio do BNDES e a sua contrapartida, somando esforços do Município de Valadares com os governos estadual e federal para  
a implantação da primeira etapa, com capacidade de produção de 1.400.000t e investimento previsto de US$2.400.000.000,00, com início da 
operação previsto para 2015. As obras da primeira fábrica, que, aliás, serão duas, deverão começar em 2013. A segunda etapa será para 2018,  
com meta para a produção de 2.800.000t.

Queremos  registrar  também que  o  momento  agora  é  o  das  áreas  para  o  plantio  e  a  reserva  florestal.  A  empresa  investirá  até  2010  
aproximadamente R$600.000.000,00 na aquisição de áreas para o cultivo dos eucaliptos. Ao todo, serão adquiridos pela Aracruz 150.000ha, 
sendo 80 mil para o plantio de árvores e 70 mil para a preservação das florestas nativas.

Quero ressaltar que, durante todo esse processo de que participamos, tive oportunidade de estar na Aracruz conversando com o Dr. Carlos  
Aguiar,  Diretor-Presidente.  Lutamos  para  que  essa  empresa,  além  da  sua  instalação,  que  criará  um  ambiente  econômico  propício  ao 
desenvolvimento, com a atração de novas empresas e fábricas fornecedoras para a região a partir de agora... Lutamos também para que,  
juntamente com a Secretaria de Meio Ambiente, na execução do Estudo de Impacto Ambiental e, logicamente, depois, na apresentação do 
Relatório de Impacto Ambiental, o EIA-Rima, tenhamos as garantias da proteção ambiental, dos mananciais, das nossas reservas, das áreas de 
proteção permanente, das áreas destinadas aos assentamentos de trabalhadores e trabalhadoras rurais, das áreas para a reforma agrária e, da  
mesma forma, possamos garantir a pequena produção por meio do fortalecimento da agricultura familiar. 

Com o debate da preservação ambiental, dos impactos ambientais, obteremos também a garantia de que a legislação ambiental será cumprida, 
principalmente  o  debate  com a  sociedade  e  com os  movimentos  sociais,  para  que  a  pequena produção  e  a  agricultura  familiar  sejam  
fortalecidas pela responsabilidade da empresa, com as perspectivas sociais da nossa região.

Quero dizer, Deputado Jayro Lessa, que já apresentei ao Presidente da Aracruz, a fim de que a empresa tenha um compromisso social com  
Governador Valadares e com a região, uma proposta e um projeto de implantação da nossa universidade pública, somando um consórcio de 
empresas para ajudar na construção do nosso futuro câmpus universitário. Desejamos sensibilizar também a Cenibra, a Usiminas, a Cia. Vale  
do Rio Doce e agora a Aracruz para um compromisso social, de educação, um compromisso ambiental com a nossa cidade e com a nossa 
região. Esse projeto já foi apresentado para que se tenha a formação técnica e profissional que, com certeza, será necessária para garantir 
uma mão-de-obra  qualificada  na empresa  e  nos  empregos que serão gerados na  região.  Nesse  primeiro  momento,  os  empregos serão 
priorizados no campo. Na época da construção, serão de 10 a 1.000 empregos,  e depois,  no funcionamento da empresa, mais de 3 mil 
empregos. Quero registrar que essa é uma vitória da cidade e da região, mas também traz o debate para a sociedade.

Nos próximos quatro anos o Município deverá ter um projeto de desenvolvimento, deverá ter também a preparação da cidade no plano diretor.  
Essa emenda, Deputado Jayro Lessa, que apresentamos na LDO para elaborar um plano de incentivo para a atração dos investimentos, vem 
em boa hora. Vem para cumprir essas metas com as empresas que se instalarão em Governador Valadares a partir da instalação da Aracruz 
Celulose e de outras empresas, como a Vale do Aço, com a implantação da terceira usina da Usiminas, que será instalada no Município de  
Santana do Paraíso. Então, destaco aqui a nossa emenda, que está sendo apresentada à LDO.

Há também uma outra emenda à LDO que quero registrar, acolhida pelo relator e que será aprovada. Trata-se do apoio da rede de construção 
no campo, no Vale do Rio Doce. Sabemos que a educação no campo deve ser diferenciada, deve tratar da realidade, deve garantir que os  
jovens fiquem no campo por meio da educação, que efetivamente cuidem da vida e que os conteúdos sejam discutidos com as comunidades 
rurais e com a população. Essa emenda é de extrema importância para o Vale do Rio Doce e para Governador Valadares garantir a educação no  
campo. Já tivemos no território do Vale do Rio Doce um grande encontro, o primeiro encontro de educação no campo, no qual foi apresentada 
essa proposta, e a trouxemos para a LDO. Ela foi acolhida pelo relator e garante a educação diferenciada e, principalmente, que os pequenos  
agricultores permaneçam no campo e que a nossa juventude tenha uma educação que lhe garanta permanecer também no campo.

Registro ainda uma outra emenda de importância para o fortalecimento da agricultura familiar. A oferta de merenda escolar adotará de forma 
prioritária o sistema de compra direta dos produtos regionais da agricultura familiar, das cooperativas e de pequenos agricultores. 

Então,  a  emenda  vem fortalecer  o  programa  de  aquisição  de  alimentos,  garantir  uma  merenda  mais  saudável  para  as  crianças  e  os  
adolescentes e, principalmente, fortalecer a agricultura familiar, o que significa a fixação de milhares de pequenos agricultores no campo,  
gerando e agregando renda devido à oferta de empregos. Isso também garantirá o dinamismo da economia regional e contribuirá para evitar a 
concentração nas grandes cidades. Essa é outra emenda que vem ao encontro do projeto de governo do Presidente Lula, que fortalece a 
agricultura familiar, a inclusão social e a melhoria de renda de milhares de pequenos agricultores, especialmente na região do Vale do Rio Doce  
e de Governador Valadares. 

Uma outra emenda da Bancada do PT garante que os recursos provenientes da transferência do Suas e os recursos destinados à Fundação de  
Amparo à Pesquisa de Minas Gerais, no superávit do final de ano, sejam utilizados. Assim, os recursos do SUS, dos fundos estaduais e do Suas 
do Orçamento de 2008 que ficarem para 2009 serão garantidos. Deixamos aqui o registro dessas emendas que apresentaremos.

Por fim, queremos registrar que Governador Valadares, por meio de recursos do governo Lula, da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac -,  
por  meio da Infraero,  da ordem de R$13.400.000,00, e  do governo do Estado,  da ordem de R$6.700.000,00, terá a ampliação de seu  
aeroporto. Dessa forma, a economia que começa a crescer na região do Vale do Rio Doce poderá também ter um aeroporto ampliado para  
aumentar o atendimento às novas dinâmicas regionais e para receber aviões de maior envergadura. Portanto registramos aqui que os recursos 
do aeroporto de Governador Valadares são resultado de uma luta do governo federal, do Deputado Federal Leonardo Monteiro e do Estado de  
Minas Gerais. Ele será implantado por meio de uma licitação que já está em andamento. Esse anúncio foi feito pelo Governador de Minas, em 
Governador Valadares, e também pelo Ministro da Defesa, Nélson Jobim, garantindo que os recursos serão viabilizados para esse importante 
projeto, cuja elaboração se iniciou ainda no governo do ex-Prefeito Fassarela. O projeto foi enviado a Brasília, ao Ministério da Defesa, e agora,  
na atual administração, foi aprovado com recursos federais e estaduais. Essa é mais uma vitória do Município e de todos os que somaram  
esforços para que Governador Valadares recebesse um projeto dessa importância.

Finalizando, deixamos registradas, mais uma vez, as emendas que conseguimos aprovar no projeto do Tribunal de Justiça, na divisão judiciária. 
Foram fruto da luta de muitas pessoas e lideranças de Governador Valadares. Foram aprovadas cinco varas para desafogar os processos e para 
a Justiça chegar mais perto da população. Registramos, mais uma vez, o empenho dos Juízes - Dr. Roberto Apolinário, Dra. Dilma Araújo, Dr.  
Geraldo Carlos, Dr. Wagner Alcântara, Dr. José Arnóbio, Dr. Sebastião Pereira, e de todos os que participaram - e dos Promotores - Dr. Ulisses, 
Dr.  Rosângelo,  Dr.  Fábio  Tavares,  e  todos  da  Promotoria  e  do  Ministério  Público  que  se  empenharam  para  que  as  emendas  fossem  
acompanhadas e aprovadas. Aqui já fizemos o 1º turno e faremos o 2º turno. Registramos ainda que a OAB, por meio do Dr. Marcelo França,  
se empenhou para que nossa cidade tivesse estas cinco varas: as quatro criminais e cíveis e uma que será especializada no combate à violência  
contra a mulher, especialmente na implementação da Lei Maria da Penha. 

Então quero registrar aqui o trabalho dos Deputados Weliton Prado, André Quintão, Carlin Moura, Paulo Guedes, Almir Paraca, Padre João, 
desta Casa e de todos os que nos ajudaram na aprovação dessas emendas e do projeto que irá agora para o 2º turno. Quero deixar o nosso  



agradecimento pela luta coletiva em relação a todas essas bandeiras em Governador Valadares e região. Trata-se do fruto da luta de todos os 
que tratam o desenvolvimento de forma integrada. Pensamos que desenvolvimento deve ser para todos, e não para alguns. 

Então, neste momento, a cidade recebe esse volume de investimentos, o que propiciará uma dinâmica do desenvolvimento do Vale do Rio  
Doce. Sinto-me gratificada pela luta, neste semestre, na Assembléia Legislativa. Sinto-me gratificada pelos Deputados que se empenharam 
para que Governador Valadares e o Rio Doce pudessem hoje ter os olhos do Estado, e principalmente ter os olhos do governo federal para 
Governador Valadares. 

O Deputado Weliton Prado (em aparte)* - Deputada Elisa Costa, não poderia deixar de parabenizá-la como a nossa Líder, a Líder do Bloco PT-
PCdoB nesta Casa, pelo empenho e pelas conquistas  que V. Exa.  conseguiu  no Projeto de Lei  Complementar nº 26, da organização do  
Judiciário, de forma muito especial para o Vale do Rio Doce e para a cidade de Governador Valadares. Tenho a certeza de que o Poder  
Judiciário, o Ministério Público, as autoridades de Governador Valadares estão muito orgulhosos de haver uma Deputada firme e combativa  
nesta Casa, a qual conseguiu impulsionar mudanças muito importantes e significativas. O projeto será aprovado, virará lei e aumentará o  
número de Juízes e de varas na cidade de Governador Valadares. Parabéns, e continue na luta. 

A Deputada Elisa Costa* - Muito obrigada, Deputado Weliton Prado.

* - Sem revisão do orador.

O Deputado Carlin  Moura*  - Sr.  Presidente,  Sras.  Deputadas,  Srs.  Deputados,  primeiramente não poderia  deixar  de cumprimentar  pelo  
brilhante  trabalho  nossa  Líder,  Deputada  Elisa  Costa,  que,  com  muita  maestria  e  competência,  tem  defendido  o  Vale  do  Rio  Doce, 
especialmente a cidade de Governador Valadares. 

A Deputada Elisa  Costa tem um excelente trânsito,  junto  ao nosso  Presidente Lula,  na defesa  de mais  investimentos  para a cidade de 
Governador  Valadares.  Como uma  atuante  Deputada  nesta  Casa,  liderando  a  Bancada do PT,  junto  ao  PCdoB,  tem aprovado  questões  
importantes para Governador Valadares, como o Projeto de Lei Complementar nº 26, já aqui por ela relatado, o qual amplia as varas de 
Governador Valadares. Portanto, quero registrar o trabalho da Deputada Elisa Costa. Governador Valadares está muito bem representada, aqui, 
pela Deputada, por sua competência e capacidade. 

Hoje, Sr. Presidente, estou muito feliz, porque consegui aprovar um projeto de lei, de minha autoria, já em 2º turno. Portanto, ele está indo 
para ser sancionado pelo Governador do Estado. Trata-se de um projeto que cria o Bolsa Atleta no Estado de Minas Gerais. A aprovação desse  
projeto aqui, no Plenário desta Casa, é fruto, é resultado de uma concepção, de uma forma de trabalho pela qual a Oposição nesta Casa optou.  
Nós, que compomos a Oposição, com os Deputados do PT, tivemos a compreensão, desde o primeiro momento, desde quando começamos este 
mandato, de que o mais importante para Minas Gerais era o choque de inclusão social. Fizemos uma oposição propositiva, uma oposição  
conseqüente, e hoje, ao aprovar o Bolsa Atleta, temos o reflexo do que entendemos seja um choque de inclusão social. 

Não adianta as finanças do Estado andarem bem; não adianta o Estado crescer acima da média nacional se esse crescimento econômico, se  
essas finanças equilibradas não reverterem em benefício para o povo, para a juventude, para os trabalhadores. O Bolsa Atleta vem ao encontro  
dessa concepção, porque, na nossa opinião, o poder público, o Estado, ao ajudar um jovem que pratica futebol, que pratica natação, que  
pratica o basquete a se transformar em um grande atleta, a se dedicar integralmente ao esporte, estará garantindo, no presente, o futuro 
dessa juventude.

Tivemos a oportunidade de percorrer várias cadeias em Minas Gerais, na época em que a CPI carcerária nacional visitou Minas Gerais. Ficamos 
profundamente abalados e tristes ao ver que, nas nossas delegacias e penitenciárias, ainda há muitos jovens de 18 a 21 anos que não tiveram 
oportunidade na vida. Esses jovens, dentro de uma cadeia ou uma penitenciária, custam, para o Estado, em média, R$2.400,00 por mês.

Ao aprovarmos o Bolsa Atleta, propomos uma ajuda de custo mínimo, que não passa de um salário mínimo, mas que contribuirá para manter 
esses jovens nos programas desportivos, preparando-os para as Olimpíadas, para os Jogos Pan-Americanos, para as Paraolimpíadas. É uma 
ajuda do poder público que faz uma grande diferença na vida dessa juventude. Portanto, ao aprovarmos o Bolsa Atleta em Minas Gerais e ao  
transformarmos isso em uma realidade no nosso Estado, daremos uma grande contribuição para essa juventude e para o esporte amador, para  
o esporte olímpico e paraolímpico de Minas Gerais.

Estou muito feliz por ter conseguido aprovar esse projeto de lei de minha autoria. Hoje, na Comissão de Educação, também aprovamos o 
parecer de 2º turno do projeto que moderniza a Lei de Incentivo ao Esporte. Com esse projeto, o incentivo ao esporte será ampliado. Aquelas  
entidades que têm praticado e ajudado a juventude poderão ter um incentivo. Essa modernização está pronta para vir a Plenário em 2º turno, 
e esperamos que possamos aprovar também esse projeto de incentivo ao esporte o mais rápido possível. Isso reflete a nossa concepção. Nossa 
concepção, desde o primeiro dia em que chegamos ao Plenário desta Assembléia Legislativa de Minas Gerais, é promover o choque de inclusão 
social.

Com muito prazer, concedo um aparte ao ilustre Deputado Weliton Prado, esse guerreiro da nossa querida Uberlândia.

O Deputado Weliton Prado (em aparte)* - Quero agradecer, Deputado Carlin Moura, e ter a oportunidade de parabenizá-lo. Sou testemunha do  
tanto que V. Exa. trabalhou nesta Casa para aprovar esse projeto, que, na realidade, é um projetão, um projeto de grande inclusão social, que  
tem um grande alcance, o projeto Bolsa Atleta, muito significativo e representativo para o esporte e para a juventude de Minas Gerais. V. Exa.  
conseguiu aprovar esse projeto graças ao trabalho e à persistência. Sei tão bem como V. Exa. o tanto que é difícil aprovar um projeto, ainda 
mais um projeto de grande impacto social em todo o Estado. É necessário que aconteça um grande convencimento dos colegas desta Casa, e  
V.  Exa.  conseguiu  cumprir  esse papel  muito  bem. É um projeto,  tenho certeza,  que vai  ficar  na história  de Minas.  É um clamor,  uma  
necessidade, e, há muito tempo, V. Exa., por meio das discussões em Plenário, nas Comissões, junto a todos os partidos, conseguiu realizar 
esse convencimento. Parabenizo-o.

Tive o prazer de ser relator, na Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, do Projeto de Lei Complementar nº 26, que trata da  
organização do Judiciário, e conseguimos apresentar e aprovar várias emendas no nosso relatório. Em Uberlândia, teremos mais 10 varas e 
mais Juízes. 

Em sua cidade, Contagem - e V. Exa. trabalhou muito para isso -, serão mais 13 varas, mais 13 Juízes. Hoje, os Judiciários de Contagem, de 
Uberlândia, de Betim, de várias outras cidades estão comemorando e fazendo festas. Quem vai ganhar é o povo, com o atendimento mais ágil  
que receberá do Poder Judiciário. Parabéns e continue com a luta. 

O Deputado Carlin Moura* - Agradeço as palavras do ilustre Deputado Weliton Prado, grande parceiro em nossa batalha pela aprovação do  
Bolsa Atleta. Quero agradecer ainda a todos os Deputados e Deputadas que também incentivaram e aprovaram esse projeto. 



Além disso, registro, Deputado Weliton Prado, que V. Exa., na condição de Presidente da Comissão de Assuntos Municipais, teve conduta  
brilhante em relação ao Projeto de Lei Complementar nº 26, que reorganizou a Justiça em Minas Gerais. Tem razão V. Exa., Contagem sai 
merecidamente com 13 novas varas, assim como a Comarca de Betim. Esse projeto avança em vários aspectos. Avança, por exemplo, quando 
cria as varas especializadas do idoso, as da criança e do adolescente, as de combate à violência à mulher, assim como quando sugere que o  
Tribunal de Justiça crie uma câmara especializada, com prioridade de tramitação, para julgamento dos crimes cometidos por agentes públicos e  
políticos, a fim de se combaterem, de forma veemente, a corrupção e a falta de ética na política. Essa reforma que fazemos em Minas Gerais,  
sem dúvida, traz avanços.

O mais importante, Deputado Weliton Prado, é que ficou muito claro que precisamos universalizar a Justiça em Minas Gerais. Não adianta  
criarmos varas ou comarcas no papel, na lei, e não as efetivarmos. Nos debates que o conjunto de Deputados fez junto à Amagis, ficou claro  
que comarca e vara criadas devem ser implementadas, têm de funcionar. Isso é fundamental, porque não adianta nada possuirmos um prédio 
maravilhoso do novo Tribunal  de Justiça,  se nas comarcas,  em Virgolândia,  em Betim,  em Contagem, não houver  um Juiz  para prestar 
atendimento ao jurisdicionado, ao cidadão que precisa resolver o seu problema. Quando ele bate às portas da Justiça, é necessário haver 
rapidez. A Justiça, quando é tardia, acaba transformando-se em injustiça. Vemos, em Betim ou em Contagem, por exemplo, a advogados em  
prédios pequenos que precisam ficar empurrando um e outro para conseguirem uma vaga junto ao balcão, a fim de pegarem um processo. Não 
há funcionários nem espaço físico. Precisamos, para universalizar a Justiça, implementar essas comarcas. 

Precisamos, de forma emergencial, construir o fórum da cidade de Contagem, para o qual já há espaço físico. Há anos que Contagem espera a  
construção desse fórum. Agora o Tribunal de Justiça anuncia uma parceria público-privada para a construção desse fórum. Estaremos lá,  
atentos, brigando e exigindo que esse fórum se transforme em realidade, talvez até antes de o Tribunal de Justiça ser construído. É disso que o 
povo precisa, é isso que o povo quer. 

O mesmo ocorre no interior de Minas. A Comarca de Coroaci já foi criada há tantos anos, mas nunca saiu do papel. Precisamos colocar um Juiz  
nessa Comarca para atender a Virgolândia e Nacip Raydan. É preciso ter Juiz, Promotor e Delegado de Polícia. Nem tudo pode ficar por conta  
do Prefeito. Essa conta não pode cair somente sobre as costas do Prefeito. O poder público, o Estado, tem de destinar dinheiro para fazer a  
Justiça funcionar. Esse é o exemplo maior dessa reforma que fizemos aqui, que prevê reorganização do Poder Judiciário de Minas Gerais. O  
Estado Democrático de Direito pressupõe efetiva prestação jurisdicional para todos neste país. 

Muito se falou e se criticou, por exemplo, sobre a prisão do grande banqueiro e lobista Daniel Dantas, que o Presidente do Supremo mandou 
soltar de forma tão veloz. 

A Justiça funcionou com tanta velocidade para esse poderoso e rico, mas não sou contra; sou a favor de que funcionem, sim, os direitos e as  
garantias individuais, e o Estado Democrático de Direito deve prevalecer. Agora, não posso admitir que isso prevaleça só para os ricos. Isso  
deve prevalecer também para o pobre. A Justiça tem de ter a mesma velocidade para o pobre. A Justiça tem de funcionar para todos. Os 
direitos e as garantias individuais têm de ser para todos. Para o Sr. Daniel Dantas, mas também para aqueles que estão trancafiados nas 
cadeias de Minas Gerais com pena já cumprida. Por falta de uma prestação jurisdicional ou de uma Defensoria Pública, muitos deles continuam  
trancafiados nas cadeias, mesmo tendo cumprido a sua pena.

Isso também viola o Estado Democrático de Direito. Ninguém vai à Rede Globo reclamar dessa falta do Estado Democrático de Direito para o 
pobre, para o trabalhador, para os moradoes das periferias ou dos mais excluídos do País. Sou contra o abuso de direito que cometeram contra 
o Daniel Dantas, mas sou principalmente contra o abuso de direito que se comete todos os dias contra o pobre, o trabalhador, o excluído ou o  
afro-brasileiro, que é o que mais ocorre no País.

É preciso fazer uma reorganização judiciária que signifique também universalizar a Justiça para todos. É preciso colocar Juiz, Promotor. Minas,  
com esse projeto de lei complementar, avança, com conquistas importantes, mas precisa avançar mais.

Finalmente, Sr. Presidente, quero fazer o registro de que na próxima reunião já votaremos a indicação dos novos Conselheiros do Conselho  
Estadual de Educação, as Sras. Terezinha e Maria Dolores, os Srs. Márcio Luiz Bunte, João Víctor Mendes e Oderli Aguiar e a Sra. Sílvia 
Nietsche. Participei da Comissão Especial que sabatinou esses indicados, pessoas de alto gabarito e escol. São pessoas que pertencem aos 
quadros da UFMG, da Universidade Federal de Viçosa, da Unimontes, da Uemg e da Apae. Acompanhei o depoimento de todos, são pessoas que 
merecem ocupar a vaga de Conselheiro.

Sr. Presidente, quero registrar também que votaremos a reformulação do Conselho Estadual de Educação. Algumas conquistas importantes  
alcançamos, aliás com uma emenda de minha autoria. Uma delas determina que mesmo os Conselheiros que forem reconduzidos para compor 
o Conselho Estadual de Educação precisam passar pela sabatina. O projeto prevê essa situação. Da mesma forma, as listas tríplices devem ser  
elaboradas pelas entidades representativas, para depois passarem pela escolha do Governador. Não devem passar por um filtro, da forma 
como estava sendo feito pela lei delegada.

São avanços  importantes  que eu queria  registrar  aqui  nesta  tribuna  para que  o  povo de  Minas  Gerais,  os  nossos  educadores,  possam 
acompanhar a tramitação desse importante projeto. Muito obrigado.

* - Sem revisão do orador.

O Deputado Sávio Souza Cruz - Sr. Presidente, ocupo hoje esta tribuna para analisar, no contexto político de Minas, alguns dos traços mais 
evidentes na evolução do processo de indicação dos candidatos à Prefeitura de Belo Horizonte, processo que, a meu ver, desferiu duro e  
profundo golpe contra a nossa ainda muito jovem democracia.

Minha  avaliação é  que o Palácio  da Liberdade e  também a Prefeitura de Belo  Horizonte tiveram participação indevida  na indicação dos 
candidatos a Prefeito. Em nome de um "projeto político maior", que nunca se explicou qual seja, mas que todos sabemos que consiste em pôr  
Pimentel no Palácio da Liberdade e Aécio no Planalto, forjou-se uma aliança que desrespeitou e enfraqueceu os partidos, tende a empobrecer o  
debate político e dispensa a efetiva participação cidadã. 

Até a palavra "dobradinha", usada para identificar o acordo, tem significado que remete a número duplo e não a número triplo, capaz de 
manifestar consideração pelo partido.

Quanto ao PSDB, onde os caciques é que decidem, de início o partido não deu importância ao processo e, ao final, aparenta continuar de olhos  
fechados. Já o PT, que se orgulha de protagonizar uma história construída a partir das bases, não conseguiu engolir de todo a pílula e acabou  
vetando a aliança formal, admitindo-a na informalidade. Aliança informal é novidade que aterrora. De um lado, atesta o arrefecimento da 
cartilha de honra dos petistas; de outro, revela que, mesmo depois de humilhados pela rejeição, o PSDB e um governante com olhos postos no  
Planalto são capazes de aceitar a posição de amante, que, numa alusão à cama da concubina, alguns de seus integrantes haviam antes 
rechaçado publicamente.



Afora esse preço de honra, a aliança informal tem para o PT e para o PSDB um alto preço político. O PT, ao desistir de concorrer com candidato 
próprio, além de entregar de bandeja uma Prefeitura que coordena há 16 anos, perde os votos de legenda para a Câmara Municipal, prejuízo  
que também afeta o PSDB e condena os dois partidos a terem representação mínima no Legislativo municipal no próximo mandato.

Nenhum sacrifício foi obstáculo, pois, para o projeto personalista colocado em andamento. Não bastasse todo esse insólito quadro formador da  
aliança original, muito mais ocorreu até que ela fosse ampliada com outros 12 partidos. A mão do Governador girou afoitamente a maçaneta da  
porta de praticamente todos os partidos em Minas, interferindo de maneira grotesca na decisão final a que cada um deles chegaria.

No caso do PMDB, partido a que pertenço e a que me apresentara como pré-candidato,  pressões e premiações do Palácio da Liberdade  
acabaram por inviabilizar uma candidatura de oposição responsável para consagrar uma outra, de ameno assentimento. Os votos que me eram 
favoráveis, praticamente a maioria, mudaram abruptamente. Convencionais que discursaram a meu favor num dia, no outro estavam do lado  
contrário. E isso a pouquíssima distância da data da convenção, em que 19 dos votos dos peemedebistas continham marcas identificadoras tão  
grotescas que tiveram de ser anulados, deixando de aumentar o escore da candidatura pobremente vencedora.

No caso do PV, de início  com três candidatos,  somente um resistiu  até o final.  Mas mesmo este teve de capitular diante do Palácio da  
Liberdade, que usou suas teias internas no partido para impedi-lo de ter candidatura própria. Não se tem notícia do pé em que ficou a questão  
da transposição do Rio São Francisco, ponto de honra para os verdes, que sempre repudiaram a posição favorável de Lacerda a respeito.

No caso do PPS, as arestas precisaram ser acertadas diretamente com o Governador, o que ocorreu em reunião no dia 26 de junho, a poucos 
dias do prazo final.

No caso do PTB, o que ditou o alinhamento com a dobradinha foi o compromisso de caminhar juntos nas eleições, firmado entre o Presidente  
do partido, Roberto Jefferson, e o Executivo estadual.

Nos demais partidos, um a um, cada um por sua vez, a adesão e o apoio foram sendo amealhados de forma aparentada, de tal modo que, no  
final, 15 legendas se encontram hoje, na data desta fala, abrigadas à sombra do Palácio da Liberdade.

Dos partidos que seguem fora da dobradinha para a disputa, não se pode dizer que não tenham sofrido assédio. O PMDB, num primeiro 
momento, foi assediado para não apresentar candidatura própria. Resistindo, acabou soçobrando depois, quando inviabilizou a pré-candidatura  
contestatória. O PCdoB ouviu a mesma proposta, mas resistiu com a única pré-candidatura de que dispunha. O PDT, também destinatário da 
mesma proposta, viveu a dramática situação de recebê-la por intermédio de alguns de seus próprios convencionais, os quais somente não  
tiveram êxito por já estar muito consolidada a única pré-candidatura apresentada. 

Assim foi que, para viabilizar o tal projeto político maior, não se hesitou em passar por cima dos ideários, dos compromissos, das histórias e  
das regras dos partidos. Não se hesitou em desrespeitá-los. O resultado é que há, no interior de cada um deles, uma grande cizânia em plena  
manifestação. A parcela de seus filiados que não encontrou motivos para apoiar o projeto ao preço exigido está obviamente inconformada. 
Ameaça rachar. Cabe então perguntar que união é essa que Governador e Prefeito anunciam como novidade para a salvação não apenas de 
Belo horizonte e de Minas mas de todo o País. Mesmo considerando que diálogo e entendimento são princípios de governança aos quais não 
podem se furtar governantes de nenhum partido e que esses princípios, tão antigos quanto a Grécia, não estão sendo concebidos agora por um  
"insight" iluminado do Governador e do Prefeito, há que se registrar que a união da qual eles foram os artífices tem a espessura apenas da  
superfície: muitos dos que consentiram estão constrangidos, e os que não consentiram dão mostras de que não irão se conformar. Um e outro  
desses  dois  grupos  vêem-se  presentemente  confrontados  com os  imprecisos  limites  do conceito  de  fidelidade  partidária:  o  filiado deve 
permanecer fiel ao partido que dobrou os joelhos e abriu mão da ética? Ou não é mais apropriada aquela fidelidade que defende o ideário do 
partido contra tudo e contra todos?

Concedo aparte ao Deputado Délio Malheiros, vítima, como eu, desse processo.

O Deputado Délio Malheiros (em aparte) - Deputado Sávio Souza Cruz, ouvia atentamente o que V. Exa. dizia com muita propriedade. De  
antemão, faço minhas as palavras que escutei até agora. Entretanto, gostaria de fazer um reparo com respeito à minha pré-candidatura.  
Mesmo em uma luta de David contra Golias, acompanhei o processo e, em momento algum, este Deputado capitulou; em momento algum, 
este Deputado se quedou diante da pressão de quem quer que fosse. Entretanto, como o processo estava mais do que viciado, conforme V. 
Exa.  muito  bem narrou,  minha  candidatura  não  dependeu  mais  de  mim,  mas  dos  meus  pares,  que  deveriam votar  se  o  partido  teria 
candidatura própria ou não. Mas, em momento algum, quedei-me; em momento algum, capitulei;  em momento algum, cedi  a qualquer  
pressão, de onde quer que viesse. Infelizmente, meus pares entenderam por bem entregar o partido. Muitos o fizeram por razões próprias, e 
outros por interesses que até agora não conhecemos. Mas entregaram o partido, colocando em risco a existência da sigla, prejudicando a  
candidatura de mais de 50 candidatos a Vereador, prejudicando o nome do partido, conquistado até agora junto à opinião pública. Faço esse  
reparo porque, repito, em momento algum capitulei, entreguei ou pratiquei qualquer ato que pudesse modificar meu comportamento diante  
desse processo eleitoral de Belo Horizonte. Apenas não consegui chegar ao final porque terceiros, com interesses que até agora não conheço, 
entregaram a legenda. Obrigado.

O Deputado Sávio Souza Cruz - Obrigado. Sei de sua pertinácia e de sua luta, e, se meu pronunciamento fez entender que V. Exa. havia  
capitulado, essa não foi a minha intenção. Assim como eu, V. Exa. foi vítima da ingerência interna daqueles partidários que se prestam a fazer  
o trabalho dos poderosos contra os interesses do partido.

O fato é que à união de superfície corresponde grande desunião de profundidade no interior dos partidos. E ainda: a cizânia e o esgotamento  
tornaram  os  partidos  mais  frágeis  do  que  já  eram,  também deixando  mais  largos  os  flancos  para  o  surgimento  do  caciquismo  e  do  
personalismo. Estaria Minas, terra que é ícone da história libertária, a caminho de transformar-se em terra sob o jugo de outro personagem de 
sobrenome Malvadeza? Aecinho Malvadeza, como já se ouve, é a encarnação do Toninho Malvadeza? Aecinho Malvadeza sucede a Toninho  
Malvadeza? A mais de um já ocorreu que devem os mineiros reavivar urgentemente a antiga alma cívica do Estado se não desejam para a terra  
de Tiradentes a condição de cenário da reedição dos traços menos aprazíveis da Bahia. 

A união,  essa união de superfície, eivada de autoritarismo e capaz de costurar numa grande rede de interesses partidos de colorações e 
histórias tão diversas, já foi lembrada fora do Estado como a outra face daquilo que se denominou "feitiço mineiro". Em artigo publicado na  
"Folha de S.Paulo", edição de 5 do corrente, o jornalista Melchiades Filho compara o tipo de consenso que lhe é inerente com o outro tipo de  
consenso com que Minas vem-se notabilizando no cenário nacional: o consenso da corrupção. Observa o jornalista que Minas vem liderando o  
"ranking" das falcatruas descobertas recentemente, com a Operação João-de-Barro, a Operação Pasárgada, a consultoria que corrompia os 
Tribunais de Contas, o braço da máfia dos sanguessugas, ajuizado naquela semana pelo Ministério Público, e outras mais antigas, como o  
sempre notório "valerioduto". Minas está presente em todas elas. E dois detalhes - observa o jornalista - chamam a atenção em todas essas  
ilegalidades: primeiro, em todas elas, há um condomínio de partidos políticos, nunca um partido sozinho; segundo, não importa o escândalo,  
todos optam pelo silêncio conivente.

Pergunto se não é desabonador para o Estado ver a união pregada pelo Governador em torno do candidato que ele escolheu apresentar os  
mesmos denominadores que a união pela corrupção que grassa no Estado. Pergunto ainda se não é igualmente desabonador para o Estado ver  



seu Governador sendo questionado em público acerca da unanimidade que ele teima em construir ao redor de si e, no momento presente, em 
torno da candidatura que indicou para a sucessão municipal em Belo Horizonte. O entendimento é bom, mas a unanimidade é perigosa, lembra  
o jornalista, arrematando com a idéia de que todo o imbróglio do PT com a aprovação da aliança garantiu um mínimo de fricção na política 
local.

Jamais, em toda a história, fez-se boa política por meio do silenciamento e da unanimidade, que anestesiam o debate, diluem a pressão,  
comprometem a fiscalização, dispensam a participação cidadã. Este é, contudo, o ponto a que chegamos em Minas. Vale observar que todo o  
processo construtivo desse quadro político teve origem no maciço investimento em "marketing" do qual fazem parte verbas publicitárias, 
possivelmente as mais generosas de toda a história. Somente no ano de 2007, o Executivo Estadual gastou cerca de R$300.000.000,00 em  
publicidade. Só para avaliar a extensão desse montante, lembro que o governo Itamar Franco, em seu primeiro ano de trabalho, gastou  
R$900.000,00 ao mesmo título. Compare-se: R$900.000,00 contra R$300.000.000,00. Um ano de publicidade do atual governo daria para três  
séculos de publicidade do governo passado. Gasta-se em publicidade, anualmente, uma Linha Verde para fazer propaganda da única Linha 
Verde que se constrói com dinheiro de empréstimo. Trata-se de muito dinheiro, muito recurso público jogado em publicidade. Tão avultados  
investimentos demonstram que o "marketing" foi alçado à categoria de ferramenta fundamental do choque de gestão implantado no Estado. E  
as verbas despendidas em breve produziram o resultado delas esperado: garantiram ao Governador uma unanimidade de que ele não apenas  
se vangloria mas usa em proveito próprio, a ponto de sentir legítimo o ato de interferir despudoradamente nos partidos, tal como ocorreu no  
processo de definição das candidaturas à Prefeitura de Belo Horizonte.

Para construir a unanimidade que se invoca para acreditar todo ato do Executivo Estadual, as verbas publicitárias fizeram mais do que adornar  
a imagem pessoal do Governador. A par desse trabalho, elas construíram para o Estado uma imagem desfocada da realidade. Há hoje a Minas  
do "marketing" e a Minas real: na primeira, tudo corre maravilhosamente bem; na segunda, os problemas aguardam solução. A tal ponto a 
dissociação se acentuou que, para a análise de toda proposição relativa ao funcionamento do Estado, faz-se necessário antes indagar se ela se  
refere à Minas real ou à Minas do "marketing". 

As verbas publicitárias também são responsáveis pelo silenciamento de toda a sociedade mineira. Com poucas exceções, nada se publica que 
contrarie  os  interesses  do Palácio  da  Liberdade  e  muito,  absurdamente  muito,  publica-se  em favor  daqueles  interesses.  No tocante  ao  
Legislativo, esta Assembléia, conforme tenho denunciado tantas vezes, encontra-se de joelhos, não apenas aprovando quase unanimemente as 
proposições do Executivo, mas também abortando a maioria das CPIs propostas e outorgando ao Governador o poder de que ele se serviu para  
editar mais de uma centena de leis  delegadas.  Já a população, sem dispor de outro parâmetro,  acabou por tornar-se acrítica,  passiva e  
acomodada.

Assim, o valor econômico, mesmo absurdamente elevado, não responde por todo o custo das verbas publicitárias, que custaram e continuam 
custando muito mais do que isso. Estão agredindo o freio da crítica, atentando contra o espaço do contraditório e buscando suprimir a voz da  
Oposição. No reverso, estão criando a paz política, inventando uma espécie de infalibilidade para os atuais poderosos e fortalecendo a ilusão de 
uma falsa união.

As verbas publicitárias custaram e continuam custando o elevado preço da fragilização da democracia, preço presente na montagem do quadro  
atual da sucessão em Belo Horizonte, preço que os mineiros não tiveram de pagar quando Juscelino Kubitschek chegou à Presidência da 
República, preço com que se jogou por terra a velha assertiva pela qual se admitia que liberdade e democracia haviam sido eleitas como o  
primeiro compromisso de Minas. Muito obrigado, Sr. Presidente.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 28/7/08, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI, do art. 79, da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, e nos termos das Resoluções nºs 
5.100, de 29/6/91, 5.179, de 23/12/97, e 5.203, de 19/3/02, c/c as Deliberações da Mesa nºs 1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, 
assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete da Deputada Ana Maria Resende

exonerando Danyllo Pinheiro da Silva do cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão VL-29, 4 horas;

exonerando Eliane Simões de Almeida do cargo de Auxiliar de Gabinete I, padrão VL-30, 8 horas;

nomeando Eliane Simões de Almeida para o cargo de Secretário de Gabinete, padrão VL-34, 8 horas;

nomeando João Gilberto Araújo Fernandes para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete II, padrão VL-19, 4 horas.

Gabinete do Deputado Arlen Santiago

exonerando Luiz Antônio de Matos Filho do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 4 horas;

exonerando Sirlei de Almeida Morais do cargo de Motorista, padrão VL-26, 8 horas;

nomeando Cristiano Machado para o cargo de Motorista, padrão VL-26, 8 horas;

nomeando Selma Aparecida Morais para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 4 horas.

Nos termos do inciso VI, art. 79, da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, c/c as Leis nºs 9.384, de 18/12/86, 9.437, de 22/10/87, e 9.748, de 
22/12/88, e Resolução nº 5.105, de 26/9/91, assinou o seguinte ato relativo a cargo em comissão de recrutamento amplo do Quadro de  
Pessoal desta Secretaria:

exonerando Lúcia Helena de Assis do cargo de Assistente Administrativo, VL-36, código AL-EX-01, com exercício na Comissão de Saúde.

Nos termos das Resoluções nº 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, 5.179, de 23/12/97, e das Deliberações da Mesa nºs 867, de 13/5/93,  
1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo:



exonerando Cristiano Machado do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas, com exercício no Gabinete da Liderança da  
Maioria;

nomeando Luiz Antônio de Matos Filho para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas, com exercício no Gabinete da 
Liderança da Maioria.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2008

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2008

Objeto: contratação de empresa especializada para fornecimento de solução completa para digitalização dos processos de captura ("ingest"),  
edição, armazenamento e automação da exibição ("playout") dos conteúdos de áudio e vídeo da TV ALMG.

Pregoante vencedor: Floripa Tecnologia Indústria e Comércio Ltda.

Belo Horizonte, 30 de julho de 2008.

Eduardo de Mattos Fiuza, pregoeiro.


